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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 17-10-2011
N.Refª n.º 135/apd/11

Outras referências

Lisboa, 13-09-2011
N.Refª n.º 104/apd/11

Assunto: Prisão ilegal?
Jaime Santos está preso no Linhó. A situação que previa que lhe acontecesse está a concretizar-se. Já terá passado 5/6 do tempo de prisão a que foi condenado e mantém-se na prisão, sem ordem de saída. 

A informação de que não pode sair da prisão porque não cumpriu aquilo que pensa ser uma saída obrigatória prévia à liberdade obrigatória aos 5/6 da pena, alegadamente fornecida pela guarda, embora seja legalmente falsa (segundo nos informou a Provedoria de Justiça - obrigados) é aquela de que o preso dispõe.
Na prática, face a uma prisão ilegal há que fazer actuar o instituto do habeas corpus. O que não deixa de ser um problema é saber porque é possível haver situações que o reclamem. E se é possível haver presos a quem são fornecidas informações legalmente incorrectas.
A ACED pede para que o preso seja correctamente informado dos seus direitos e do modo como os pode fazer valer. Pede também para que se analise o caso à luz da correspondência da lei com as práticas institucionais. 
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